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RESUMO

O propósito deste trabalho é conduzir um estudo de viabilidade econômica, analisando a
sustentabilidade financeira em projetos de pequenas residências, no município de Arcoverde -
PE. O estudo foi desenvolvido por meio de uma pesquisa bibliográfica, com o objetivo de
estabelecer uma base sólida para a análise econômica de um projeto. Com base nisso, chega-se à
conclusão da importância de realizar um estudo técnico-financeiro da construção dessas
residências, assegurando, assim, sua viabilidade econômica. As medidas tomadas referentes a
investimentos na construção civil devem ser embasadas em uma série de estudos, os quais estão
todos contemplados na base referencial desta pesquisa. Foram realizadas simulações de
comercialização e planilhas orçamentárias, resultando nos índices de PAYBACK descontado,
taxa interna de retorno, índice de lucratividade e valor presente líquido. A partir desses cálculos,
foi possível chegar a uma conclusão sobre a viabilidade dos projetos que em pouco mais de 3
anos o investimento é recuperado e em 5 anos todas casas estarão prontas, selecionamos esse
investimento para o estudo de caso.

Palavras-Chave: Viabilidade econômica. Investimento.



ABSTRACT

The purpose of this work is to conduct an economic feasibility study, analyzing the financial
sustainability of small house projects in the county of Arcoverde - PE. This work was developed
through bibliographic research, with the objective of establishing a solid basis for the economic
analysis of a project. Based on this, it is concluded that it is important to carry out a
technical-financial study of the construction of these residences, thus ensuring their economic
viability. The measures taken regarding investments in civil construction should be based on a
series of studies, all of which are included in the reference base of this work. Commercialization
simulations and budget spreadsheets were performed, resulting in discounted PAYBACK ratios,
internal rate of return, profitability ratio and net present value. From these calculations, it was
possible to reach a conclusion about the feasibility of the projects that in just over 3 years the
investment is recovered and in 5 years all houses will be ready, we selected this investment for the
case study.

Keywords: Economic viability. Investment.
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1 INTRODUÇÃO

Apesar da crise econômica provocada pela pandemia de Coronavírus, o setor imobiliário

no Brasil registrou um crescimento de 26% em 2020. Esse aumento foi impulsionado pela

redução nas taxas de juros, controle da inflação e maior facilidade de acesso ao crédito, fatores

que incentivaram a compra de imóveis financiados por consumidores e estimularam o

lançamento de novos empreendimentos pelos investidores. De acordo com a Associação

Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (ABECIP, 2021), entre janeiro e

agosto de 2021, houve um crescimento de 148,7% no número de imóveis financiados com

recursos da poupança, evidenciando um aumento na demanda por propriedades.

À vista disso, as pequenas residências no Brasil são, por muitas vezes, as opções mais

procuradas para a população no país. Isso decorre por uma série de fatores, mas principalmente

pelo fato de proporcionarem maior segurança e estrutura para as pessoas no local, além de

condições mais facilitadas de pagamento para aquelas com menos condições financeiras que vêm

de alguns programas governamentais, especialmente destacados como o Minha Casa Minha Vida.

Tal programa, iniciado no ano de 2009, tem como principal objetivo democratizar o acesso

a melhores condições de moradia no país, permitindo que famílias com até 1,8 mil de renda

mensal tenham direito a esse programa.

A área de trabalho estudada, que será Arcoverde/ PE, com cerca de 70 mil habitantes, no

sertão pernambucano, por volta de 250 km distante da capital Recife. Arcoverde é conhecida

como um importante polo comercial e por sua ampla rede de educação, tanto na esfera pública

quanto privada; além disso, recentemente, foi criada uma faculdade chamada de “Medicina do

Sertão”.

Pode ser observado esse crescimento recentemente, como no futuro na região, já que

estudantes de diversas regiões estão chegando para moradia em Arcoverde, sendo um aspecto

importante para a expansão imobiliária da cidade.

1.1 Justificativa e motivação

A escolha do tema deste trabalho se fundamenta na necessidade de compreender e

promover a viabilidade da construção de residências em uma pequena cidade do sertão

pernambucano. A análise de viabilidade comparativa aqui proposta torna-se crucial diante da
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urgência em encontrar soluções que garantam a continuidade econômica dos empreendimentos

habitacionais, ao mesmo tempo que minimizem os impactos ambientais e promovam a inclusão

social.

1.2 Objetivos gerais e específicos

O presente trabalho tem como objetivo analisar a viabilidade econômica da construção de

pequenas residências em Arcoverde/PE.

Como objetivos específicos, podemos listar:

- Avaliação do cenário atual;

- Estudo de indicadores econômicos;

- Análise de viabilidade econômica;

- Diretrizes construtivas do programa Minha Casa Minha Vida;

- Elaboração de cronograma físico financeiro.
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2 PANORAMA SOCIOECONÔMICO

O fator econômico do trabalho é de suma importância para essa pesquisa. A cidade de

Arcoverde, situada no sertão pernambucano, possui um PIB aproximado de 580 milhões de reais

e tem como suas principais atividades econômicas a agropecuária, o comércio e o turismo.

Há também o fato da cidade ser conhecida como um polo no sertão de distribuição de

diferentes produtos, como empresas de cimento, de turismo, grandes atacarejos que chegaram

recentemente à cidade e destacamos o conhecido centro de distribuição da empresa da

Coca-Cola, que abastece todo o sertão.

Observando uma lacuna que existia na parte acadêmica na cidade, foi implantada a

faculdade de medicina, a qual já está em funcionamento, recebendo alunos de diferentes regiões

do sertão que vieram estudar na cidade.

Visando o amplo desenvolvimento na cidade, grandes empresas de loteamentos de casas

estão construindo residências na cidade, nas margens da BR-232, que suprem essa população, a

qual estima-se que deve crescer e se desenvolver nos próximos anos.

Fato importante a sublinhar é que algumas empresas estão sendo construídas e ampliadas

no traçado da BR 232, logo à frente do loteamento que será objeto desse TCC. Além disso,

empresas do ramo de turismo e de construção civil já estão negociadas para que comecem

operação na área. Isso é um ponto importante do projeto, pois este deve ajudar a aumentar a

circulação de pessoas e impulsionar o crescimento da região.

Fatores importantes como valorização imobiliária, geração de empregos, melhorias na

infraestrutura e a atração de novos investimentos e clientes para a área são esperados na região, o

que deve ser bastante considerado e valorizado para o empreendimento.
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1 O mercado imobiliário de loteamentos

Segundo Mascaró (2005), o parcelamento do solo, conhecido também como "loteamento",

é um instrumento fundamental no urbanismo e na organização territorial das cidades. Os

municípios utilizam esse mecanismo para garantir uma distribuição adequada de lotes,

equipamentos urbanos e vias de circulação, levando em consideração fatores como dimensões,

taxas de ocupação, áreas destinadas ao lazer e outros usos comunitários, além de uma

infraestrutura mínima. Essas diretrizes são regulamentadas por leis federais e complementadas

por legislações estaduais e municipais.

O parcelamento do solo, assim como qualquer outra atividade econômica formal, tem

como principal objetivo o lucro. Para sua concretização, são necessários três elementos

fundamentais: a pessoa física ou jurídica, o capital e a matéria-prima. Nesse contexto, a

matéria-prima é a gleba, que se refere à área de terra ainda não submetida a um parcelamento

aprovado e registrado. O processo de parcelamento exige uma análise criteriosa das normas e

regulamentações aplicáveis, com o intuito de promover um desenvolvimento urbano sustentável e

melhorar a qualidade de vida da população (AMADEI; AMADEI, 2002).

3.2 Planejamento Financeiro e Comercial

Para o planejamento financeiro e comercial, há algumas etapas a serem seguidas, desde a

estimativa de custo com o projeto, que começa na aquisição do terreno, construção, infraestrutura

e algumas licenças necessárias, como taxa de aprovação, habite-se etc.

Na parte financeira, optou-se por um programa de financiamento com uma taxa de juros

aceitável e um dinheiro de entrada para ser aprovado.

Em relação às receitas previstas, estabeleceu-se o preço de venda das unidades com base

na pesquisa de mercado da região. Visto que o valor deve estar adequado ao limite do programa,

e em quantas casas serão vendidas ao mês e em quanto tempo. Isso passa diretamente pelo fluxo

de caixa, talvez um dos fatores mais importantes do projeto, para que seja um cronograma
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organizado com entradas e saídas financeiras, assim, portanto, pode-se analisar a rentabilidade

com sua devida margem de lucro,

3.3 Faixas e Trâmite Minha Casa Minha Vida

Sobre a modalidade do programa Minha Casa Minha Vida, deve-se atentar ao fato de que

o valor de casa deve ter três faixas de limite de valor da casa. Em relação ao município em

questão, têm-se os seguintes valores.

Faixa 1- casa de até 190 mil reais

Com renda familiar bruta até R$2350,00/mensal

Sem a necessidade de se dar um valor de entrada e sem obrigatoriedade do nome do proponente

do imóvel não estar cadastrado negativamente nas empresas de proteção ao crédito.

Faixa 2 – casa de até 264 mil reais

Pessoas com renda familiar bruta de até R$3600,00/mensal

Com necessidade de um valor de entrada e, nesse caso, o proponente do imóvel não deve estar

cadastrado negativamente nas empresas de proteção ao crédito.

Faixa 3 – casa de até 350 mil reais

Com renda familiar bruta até 7000,00

Com necessidade de um valor de entrada e o proponente do imóvel também precisa não estar

cadastrado negativamente nas empresas de proteção ao crédito.

Esses valores de subsídio são dados pelo governo a fim de auxiliar na compra das casas.

Esses subsídios serão maiores para os integrantes da Faixa 1 e diminuem para as faixas de renda

subsequentes.

Antes de fazer um empreendimento, é necessário realizar um estudo detalhado da cidade

onde será inserido, observando suas devidas características socioeconômicas para se atentar
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estritamente ao que o público necessitará. O público-alvo do empreendimento deste TCC é o da

Faixa 1.

O processo para construção nessa modalidade demanda algumas etapas. De início é

necessário fazer um cadastro da empresa na Caixa Econômica Federal para poder enviar o projeto

do empreendimento para análise e posteriormente para aprovação. Caso a empresa deseje um

financiamento para construção junto à Caixa, este só será liberado se a empresa for aprovada pelo

GERIC (Gerenciamento de Risco de Crédito).

Tal organização irá analisar a saúde financeira de empresa e determinar o crédito que será

liberado.

É importante ressaltar que algumas taxas são cobradas pela Caixa Econômica, são elas: a

Avaliação, na qual será emitido o laudo da construção, seguro obrigatório, que será 2% da

avaliação, e o seguro/capitalização.

3.4 Impostos

Considerando que o projeto será realizado por empresas enquadradas no Simples

Nacional, com faturamento anual de até R$4,8 milhões, a alíquota inicial será de 4%. Nesse caso

específico, os impostos aplicáveis serão PIS, COFINS, CSSL e IR, resultando em uma carga

tributária de aproximadamente 6% sobre o faturamento das vendas das casas.

Além disso, o ITBI e as despesas cartoriais também serão incluídos no cálculo do

empreendimento, correspondendo a cerca de 3% do valor faturado.

3.5 Programação de construção e venda das casas

É necessário se ter o cuidado com a liquidez da venda dos imóveis desse tipo de

empreendimento e alguns fatos explicam esse cuidado:

1. Fluxo de caixa para os construtores

O mais importante desses empreendimentos é sempre manter um fluxo de recursos

constantes com o intuito de financiar outros projetos e seguir com os que estão em

andamento. Quando a casa é vendida rapidamente, o recurso da venda permite o
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investimento em novas casas, principalmente nesse formato de empreendimento que

ocorre em grande escala. A velocidade dessas vendas vai impactar diretamente na saúde

financeira do empreendimento.

2. Custos Operacionais

Um aspecto que também depende de quanto a casa irá demorar para ser vendida, a

empresa irá acumular diversos custos, como a manutenção e os impostos. Nesse formato

do Minha Casa Minha Vida, no qual os lucros serão limitados, um atraso na venda de

unidade pode diminuir o lucro que estamos esperando.

3. Atendimento à Demanda e Perfil do Público

Imóveis do programa foram pensados principalmente para pessoas de baixa renda. Isso

exige que as moradias sejam acessíveis e que atendam uma demanda por habitação. A alta

liquidez demonstra que esses imóveis estão adequados às necessidades dessa população,

visando seu poder aquisitivo, sempre com o pensamento de tornar o processo de venda

mais acelerado.

4. Aproveitamento de Subsídios Governamentais

O programa oferece diversos incentivos e subsídios para facilitar o acesso à moradia,

benefícios esses que têm prazos curtos e condições específicas.Com a venda mais

acelerada das unidades, será permitido que a empresa aproveite o subsídio e respeite todos

os prazos que serão estabelecidos, para que se evite algum prejuízo financeiro.

5. Controle na Valorização dos Imóveis

Nesse mercado de habitação popular, não se tem como prioridade a valorização

imobiliária. Sempre deve-se ter em mente que a liquidez se torna mais relevante do que a

especulação imobiliária, visto que, o objetivo do programa é atender essa demanda das

moradias de forma rápida e acessível para todos. Se os imóveis demoram para ser

comercializados, corre-se o risco perder a competitividade e prejudicar as metas do

programa.
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6. Cumprimento de Metas do Programa

O Governo sempre vai definir metas de entrega das unidades dentro de alguns prazos

estabelecidos. A alta liquidez que se busca nas vendas sempre ajuda as construtoras, bem

como o governo, que deseja atingir as metas, permitindo, assim, que mais famílias sejam

envolvidas e beneficiadas por ele, com o intuito de alcançar os objetivos sociais do

programa de forma eficiente.

3.6 Subsídio Morar Bem Pernambuco

O governo do estado de Pernambuco lançou uma iniciativa para auxiliar famílias de baixa

renda a conseguirem o imóvel próprio, buscando reduzir o déficit habitacional de diversos

municípios.

Tal proposta irá incluir subsídios que poderão chegar até o valor de R$20 mil como uma

forma de complementar o financiamento do Minha Casa Minha Vida. Para participar desse

programa, o primeiro passo é o proponente entrar no site da CEHAB (Companhia Estadual de

Habitação e Obras) e escolher o imóvel que deseja. Nessa plataforma, as construtoras

disponibilizam os imóveis por município. Ao se cadastrar no site, os interessados devem seguir

algumas etapas, como análise documental, verificação dos critérios, inclusão na lista de espera e,

por fim, o acompanhamento do processo.

Para conseguir esse subsídio, as famílias devem ter requisitos parecidos como o do Minha

Casa Minha Vida, por exemplo ter renda familiar de até dois salários mínimos, não possuir

nenhum outro imóvel ou não possuir nenhum título de proprietário de outro imóvel.

No caso da empresa construtora, o processo é semelhante e deve ser preenchido um cadastro no

site do governo do estado, com algumas informações, como o CREA do engenheiro da empresa,

CNPJ e documentos dos sócios.



13

3.7 Parâmetros de viabilidade econômica

A análise de viabilidade econômica é uma etapa essencial para a tomada de decisão em

projetos e negócios, pois permite avaliar se um investimento ou empreendimento é

financeiramente viável e sustentável a longo prazo. Ela examina custos, receitas esperadas, riscos

e o retorno potencial, ajudando a evitar decisões equivocadas e desperdício de

recursos.Indicadores financeiros como Fluxo de Caixa, Payback, Valor presente líquido e Taxa

Interna de Retorno (TIR) são imprescindíveis na tomada de decisão. Ao avaliar esses indicadores

financeiros, os empreendedores imobiliários podem tomar decisões mais informadas e reduzir a

incerteza envolvida na realização de um empreendimento no mercado imobiliário (LIMA

JÚNIOR, 2011b).

Custo Unitário Básico (CUB) é um indicador que ajuda a estabelecer um padrão de custo

dentro da construção civil. De acordo com GONZÁLEZ (2008), o CUB servirá tanto para estimar

o custo inicial dos projetos quanto como um parâmetro de reajustes nos valores das obras.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) foi designada pela Lei 4.591/64,

estabelecendo a responsabilidade de padronizar critérios e normas para calcular o CUB. Tal

legislação vai exigir que os sindicatos da indústria da Construção em cada região realizem todo

mês o cálculo e divulgação de custos unitários de construção, baseando-se em diferentes padrões

da obra (MATTOS, 2006).

Os sindicatos que sempre realizam essa pesquisa todo mês levam em conta os preços

praticados pelas construtoras locais. Ao calcular a mão de obra, aplica-se um percentual no qual

serão considerados encargos trabalhistas e previdenciários que estão na Lei. Na maioria dos

estados, os sindicatos são conhecidos como SINDUSCON (MATTOS, 2006)

A NBR 12.721 (ABNT, 2006) é a norma que orienta e estabelece critérios para o CUB.

Ele representa os custos da construção por metro quadrado, o qual será calculado a partir de

constantes presentes na norma. Os valores lógicos vão ser divididos em padrões diferentes de

construção (baixo, normal e alto) serão considerados fatores como nível de acabamento e

qualidade tanto de materiais quanto de equipamentos utilizados (MATTOS, 2006).

Voltando para GONZÁLEZ (2008), ele menciona que há 12 tipos de CUB para

edificações residenciais, que são definidos com base na quantidade de pavimento e nos padrões
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que já mencionamos. A norma, além dos CUBs residenciais, também vai contemplar custos para

obras comerciais, industriais e populares.

3.7.1 Custo Direto e Indireto de mão de obra

O custo direto em uma obra é o que gasta-se com mão de obra, materiais e equipamentos.

Eles estão ligados diretamente aos custos que estão nos serviços executados, por exemplo, a

construção de cada m² de alvenaria, com os respectivos consumo dos insumos: cimento, areia,

blocos, pedreiro e servente.

Já os custos indiretos são entendidos como aqueles que não aparecem na mão de obra

direta, material ou equipamento. Eles são necessários para o funcionamento e gerenciamento de

um projeto, pois abrangem uma série de despesas que, apesar de não estarem ligadas a um

produto/trabalho, impactam no custo final da obra. Custos como administração, logística,

armazenamento, condições de trabalho e impostos são alguns tipos de custos indiretos.

Na Parte de Análise de Investimentos, têm-se alguns métodos que se destacam como os

exatos (TMA, VPL e TIR) e não exatos (PAYBACK e IL).

3.7.2 TMA- taxa mínima de atratividade

De acordo com SILVA (2009), a TMA representa a taxa que assegura ao investidor a

obtenção de retorno financeiro. Trata-se de uma taxa que garante que o lucro será superior à

rentabilidade das opções de investimento disponíveis no mercado no momento. Portanto, um

novo investimento só deve ser realizado se a taxa de retorno superar a taxa mínima de

atratividade – TMA.

3.7.3 Valor presente líquido (VPL)

Conforme WARREN, REEVE e FESS (2001), o valor presente líquido (VPL) é uma

ferramenta que compara o valor inicial investido com os retornos líquidos esperados, levando em

conta a taxa de juros definida pela administração. O cálculo do VPL converte os fluxos de caixa

futuros para o valor presente, ajustando o saldo financeiro ao momento do investimento. Se o

VPL for negativo, o investimento é considerado inviável; se for zero, o investimento é neutro; e
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se for positivo, o investimento é viável. A taxa de juros utilizada no cálculo do VPL costuma ser

a Taxa Mínima de Atratividade (TMA).

3.7.4 Taxa Interna de Retorno (TIR)

De acordo com Casarotto Filho e Kopittke (2000), a Taxa Interna de Retorno (TIR) é a

taxa de desconto que equilibra o valor presente das entradas com o valor presente das saídas. Em

projetos de investimento, ela indica a rentabilidade real, enquanto em projetos de financiamento,

representa o custo efetivo.

Trata-se de uma taxa que será uma métrica financeira utilizada para avaliar a rentabilidade

de um investimento. A TIR é a taxa que faz o valor presente líquido (VPL) de um projeto ser

igual a zero. Ela é muito usada em análises de viabilidade econômica, o que ajuda investidores e

gestores a tomarem decisões informadas sobre onde colocar os recursos. A TIR alta significa que

o investimento tende a gerar bons retornos, enquanto a baixa vai sugerir que o retorno pode não

ser suficiente para compensar o risco do investimento.
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3.7.5 PAYBACK

Segundo CASAROTTO FILHO; KOPITTKE (2000), o método de PAYBACK é a

principal técnica aproximada para avaliar os empreendimentos. Ele mede o tempo necessário para

que o somatório dos fluxos de caixa seja igual ao valor investido inicialmente, ou seja, calcula o

período necessário para que o retorno dos fluxos de caixa iguale ao investimento inicial. O

Payback curto indica que o investimento será recuperado rapidamente, o que é muito importante

para cenários de alta incerteza ou risco e já o Payback longo irá demonstrar um investimento

mais arriscado ou que vai levar mais tempo para gerar retorno.

3.7.6 Índice de Lucratividade - IL

É uma métrica financeira que vai medir a atratividade de um investimento, o qual ajuda a

avaliar a rentabilidade em relação ao custo. Ele pode ser demonstrado na fórmula a seguir:

No qual temos que:

- IL > 1 : Projeto será lucrativo
- IL = 1 : Projeto sem lucro, retorno igual ao investimento inicial.
- IL<1 : O projeto não é viável, não cobre o investimento.
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4 METODOLOGIA

O objetivo do trabalho consistiu em analisar a viabilidade econômica da construção de um

loteamento residencial, na cidade de Arcoverde/PE. Para isso, foram realizadas uma pesquisa

bibliográfica e a coleta de dados relevantes.

Nesta seção, são apresentados os dados coletados, os métodos empregados no estudo e as

técnicas aplicadas para análise de viabilidade econômica do loteamento residencial.

A economia brasileira enfrenta dificuldades atualmente, tornando ainda mais essencial a

realização de estudos qualificados de viabilidade econômica para empreendimentos imobiliários,

com o objetivo de atrair investidores.

O processo começou com uma pesquisa bibliográfica, visando coletar fundamentação e

apoio para a realização do estudo. Além disso, essa pesquisa serviu como referência para o estudo

econômico proposto neste trabalho, bem como para auxiliar na análise de investimento de um

empreendimento dessa magnitude.

O planejamento financeiro do empreendimento foi preparado conforme as diretrizes da

NBR 12.721, utilizando as referências e planilhas disponíveis. Após a conclusão da etapa de

orçamentos, elaborou-se um fluxo de caixa, considerando as despesas previstas e as receitas

geradas pelo empreendimento em diversos cenários.

O plano de comercialização do empreendimento foi desenvolvido com base em uma

pesquisa de mercado realizada em conjunto com as imobiliárias locais, o qual abordou a demanda

por vendas de pequenas residências. Também foram conduzidas várias simulações de

comercialização para melhor adequação à atual realidade do mercado imobiliário da região.

Todos os estudos realizados apoiam-se no referencial teórico apresentado neste trabalho.

Os softwares utilizados foram o Google Planilhas e o Autocad, e a taxa de juros aplicada na taxa

mínima de atratividade foi a SELIC, que em agosto de 2024 estava em 10,50% ao ano.

Para a análise da viabilidade do empreendimento, foram utilizadas as técnicas de análise

do valor presente líquido (VPL), a taxa interna de retorno (TIR), o Payback descontado e o índice

de lucratividade.
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5 ESTUDO DE CASO

Nesta seção, é apresentado o estudo de caso completo, que inclui a descrição do projeto

arquitetônico, a elaboração dos orçamentos, as simulações de vendas, o cálculo dos indicadores

financeiros, bem como os resultados obtidos. Por fim, é realizada uma comparação desses

resultados com os indicadores estabelecidos para avaliar a viabilidade do projeto em questão.

5.1 O projeto em estudo

Para empregar os conceitos abordados neste trabalho, realizou-se um estudo de caso no

projeto de residências de pequeno porte localizado no município de Arcoverde, o qual não está

em execução no momento.

O terreno possui baixíssima declividade e está localizado na BR 232, no sentido Serra

Talhada, a 6km do centro de Arcoverde e 300 metros da Faculdade do Sertão.

Figura 1 – Localização do Terreno

Fonte: Google Earth (2024).
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O terreno onde será situado o loteamento foi avaliado em R$ 970.000,00 e possui uma

área total de 13.600 metros quadrados, foi dividido em 40 lotes, com duas ruas longitudinais e

uma transversal, os lotes estão por trás de terrenos que pertencem a algumas empresas. As

residências possuem dois quartos, sendo uma suíte, um banheiro social, uma cozinha, uma

lavanderia, uma sala de estar/jantar e um espaço para garagem. As casas serão de alvenaria, com

concreto armado, utilizando forro de gesso, pois pela proximidade do polo gesseiro de Araripina,

terá um custo menor. Nas figuras 01 e 02 a seguir, temos a planta baixa das residências e a planta

de situação do terreno.

Figura 2 – Planta baixa das residências

Fonte: Autores (2024).
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Figura 3 – Planta de situação

Fonte: Autores (2024).

5.2 Orçamento Sintético

A composição dos custos de cada residência resulta da soma do valor do terreno, dos

custos de projeto, dos custos de legalização e do custo da construção. Os custos de projeto e

legalização estão incluídos nos serviços preliminares e na complementação da obra,

respectivamente.

O terreno onde está situado os lotes possui valor total de R$970.000,00, como já

mencionado. Nele, serão construídas duas ruas longitudinais e uma rua transversal, que somadas

possuem 6010 metros quadrados e, na sua construção, com limpeza e preparação do terreno,

nivelamento, drenagem e mão de obra, serão gastos 130 mil reais.

Portanto, o terreno somado à construção das ruas fica em torno de R$1.100.000,00. Esse

valor financiado pelo sistema PRICE, a uma taxa de juros de 10% ao ano durante 10 anos e uma

entrada de R$150.000,00, gera parcelas mensais de R$12.328,67 e um valor total de
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R$1.480.000,00, que dividido pela quantidade de lotes (40) acarreta o valor de R$37.000,00 para

cada lote.

O CUB que foi considerado para a realização do orçamento foi o PIS para residências de

baixo padrão, obtido por meio da SINDUSCON-PE, no valor de R$1364,45, no mês de janeiro

de 2024.

O BDI utilizado foi de 28%. Esse valor já está embutido no valor do orçamento sintético

do estudo de caso. O BDI está dividido da seguinte forma:

● Custo financeiro - 2%

● Administração central - 7%

● Seguros e garantias - 3%

● Lucro - 12%

● Margem de incerteza - 4%

Considerando que o projeto será realizado por empresas enquadradas no Simples

Nacional, com faturamento anual de até R$ 4,8 milhões, a alíquota inicial será de 4%. Nesse caso

específico, os impostos aplicáveis serão PIS, COFINS, CSLL, IR e ISS, resultando em uma carga

tributária de aproximadamente 6% sobre o faturamento das vendas das casas.

Além disso, o ITBI e os custos cartoriais também serão incluídos no cálculo do

empreendimento, correspondendo a cerca de 3% do valor faturado.

O valor total de cada residência calculado pelo orçamento sintético foi de R$164.169,51,

como mostrado na tabela 1. Esse valor está dentro da Faixa 1 do programa Minha Casa Minha

Vida.
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Tabela 1 - Orçamento sintético de cada residência

Fonte: Autores (2024).

5.3 Cronograma físico e financeiro de cada residência

O tempo para a execução de cada residência é de aproximadamente 6 meses, a partir disso

foi realizado o cronograma físico e financeiro. No cronograma financeiro, estão disponíveis os

valores estimados para despesas de cada mês de execução da obra, conforme demonstrado na

tabela 2.
Tabela 2 - Cronograma financeiro de cada residência

Fonte: Autores (2024).
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No cronograma físico de andamento, são indicadas as porcentagens de execução do

empreendimento, bem como o total acumulado ao final de cada mês de construção, conforme

demonstrado na tabela 3.

Tabela 3 – Cronograma físico de cada residência

Fonte: Autores (2024).

5.4 Comercialização

O plano de comercialização foi elaborado de modo que duas residências sejam

construídas a cada 3 meses, ou seja, nos primeiros 3 meses serão construídas duas casas, nos três

meses seguintes mais duas, e assim sucessivamente, finalizando as 40 residências em 5 anos. O

planejamento é de que uma casa seja vendida a cada 1 mês, com as vendas começando no mês 21

, no valor de R$164.169,51 cada, corrigido pela inflação de 0,54% ao mês(IPCA, outubro/24).

Portanto, como serão construídas 40 casas, todas seriam comercializadas em um prazo de 60

meses (5 anos).

Para verificar a viabilidade econômica do projeto, criou-se uma planilha com sete colunas,

exposta na tabela 4, na qual foram inseridos os dados dos cronogramas físico e financeiro, tanto

as receitas como as despesas estão corrigidas pela inflação. Com base nessas informações,

realizaram-se os cálculos dos indicadores econômicos, visando à análise da viabilidade

econômica do edifício em questão.
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● Receitas – Correspondem aos valores obtidos por meio da instituição financeira, à medida

que as unidades são comercializadas. Esses valores são gerados de acordo com o avanço

da construção das residências.

● Despesas – Referem-se aos custos de construção e às parcelas do financiamento do

terreno, resultantes do fluxo de caixa gerado pelo cronograma financeiro no mês de

referência. A despesa do mês 0 corresponde à entrada do financiamento do valor do

terreno somado à construção das ruas.

● Fluxo de caixa – É o resultado obtido ao subtrair o valor das despesas do valor das

receitas.

● Fluxo de caixa descontado – Resulta do fluxo de caixa após a aplicação da TMA que foi

estabelecida com base na taxa Selic do mês de outubro de 2024, no valor de 0,91% ao

mês.

● VPL – É a soma dos fluxos descontados até o mês de referência; esse saldo representa o

valor presente líquido do projeto.
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Tabela 4 – Plano de comercialização
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Fonte: Autores (2024).
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5.5 Resultados

Neste plano de comercialização, foi obtido um VPL de R$1.821.096,20, uma taxa interna

de retorno de 3,72%, um Payback descontado de 37,10 meses e um índice de lucratividade de

1,36. Para facilitar o entendimento, na tabela 5 estão dispostos todos os resultados alcançados por

meio dos cálculos de indicadores econômicos realizados.

Tabela 5 – resultados alcançados

Fonte: Autores (2024).

Portanto, foram obtidos resultados excelentes, já que em pouco mais de 3 anos o

investimento é recuperado e a taxa interna de retorno é maior que a taxa mínima de atratividade

estabelecida (3,72 > 0,91). Porém, se as vendas demorarem para ocorrer, os resultados serão

menos satisfatórios, então, já foi previsto no orçamento uma taxa de corretagem para que essas

vendas se acelerem; e como no plano a lucratividade foi alta, caso as vendas não sejam iguais ao

esperado, haverá um investimento maior em marketing e corretagem. De forma geral, o projeto

analisado é economicamente viável com a demanda de vendas prevista.
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6 CONCLUSÃO

A partir da realização do estudo, conclui-se que a análise de viabilidade econômica é

fundamental para o sucesso de um empreendimento. Investidores que adquirem um imóvel sem

considerar os indicadores financeiros correm o risco de enfrentar frustrações em seu

investimento. Um investimento mal planejado pode resultar na perda de valor do capital ao longo

do tempo.

Com base nos resultados obtidos, o estudo de viabilidade econômica confirma que o

projeto é financeiramente viável. O valor presente líquido (VPL) positivo de R$1.821.096,20

indica que o investimento proporciona um retorno superior ao custo de capital, contribuindo para

o aumento do valor da empresa ou do investidor. Além disso, a taxa interna de retorno (TIR) de

3,72% excede a taxa mínima de atratividade (TMA) de 0,91%, reforçando a atratividade do

projeto em termos de retorno sobre o investimento.

O Payback Descontado de 37,10 meses, ainda que seja relativamente longo, ainda se

mostra aceitável dentro do contexto do investimento, considerando a natureza do projeto, o

retorno esperado e a previsão de conclusão de todas as residências, que é de 5 anos. Essa métrica

indica que o investimento será recuperado em um prazo que, embora se aproxime de quatro anos,

não compromete a viabilidade financeira do projeto, especialmente quando combinado com os

outros indicadores positivos. O índice de lucratividade de 1,36 reforça ainda mais a viabilidade

do projeto, indicando que, para cada R$1,00 investido, há um retorno de R$1,36. Esse índice,

juntamente com o VPL, sugere que o projeto não apenas recupera o investimento, mas também

proporciona um lucro adicional significativo.

Desse modo, baseado nos indicadores financeiros avaliados, percebe-se que o projeto é

lucrativo e proporciona um retorno superior ao esperado, justificando a sua execução.

Diante disso, verifica-se que a análise de viabilidade econômica deveria ser um requisito

obrigatório para a realização de empreendimentos. Assim como, os dados financeiros calculados

deveriam fazer parte das etapas necessárias para aprovação do projeto pelos órgãos competentes.

Essa medida ajudaria a reduzir o número de empreendimentos abandonados, devido à falta de

planejamento financeiro adequado, em diversas regiões da cidade.
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